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Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas corretas.
(A) São corretas apenas as afirmativas 1 e 2.
(B) São corretas apenas as afirmativas 1 e 3. 
(C) São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 4.
(D) São corretas apenas as afirmativas 2, 3 e 4.
(E) São corretas as afirmativas 1, 2, 3 e 4.
 
4. FEPESE - 2024 - Prefeitura de São José - SC - Guarda Muni-

cipal
De acordo com a Lei nº 9.605/1998, são penas restritivas de 

direito:
 
1. recolhimento domiciliar. 2. prestação de serviços à comuni-

dade. 3. suspensão parcial ou total de atividades. 4. interdição tem-
porária ou permanente de direitos.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas corretas.
(A) São corretas apenas as afirmativas 2 e 3.
(B) São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 3. 
(C) São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 4. 
(D) São corretas apenas as afirmativas 2, 3 e 4.
(E) São corretas as afirmativas 1, 2, 3 e 4.
 
5. ADM&TEC - 2020 - Prefeitura de Pariconha - AL - Guarda Mu-

nicipal
Leia as afirmativas a seguir:
I. Promover construção em solo edificável, ou no seu entorno, 

sem autorização da autoridade competente ou em desacordo com 
a concedida, é crime ambiental sujeito a multa, apenas.

II. A interdição temporária de direitos não é uma pena restritiva 
de direito aplicável a crimes ambientais.

Marque a alternativa CORRETA:
(A) As duas afirmativas são verdadeiras.
(B) A afirmativa I é verdadeira, e a II é falsa.
(C) A afirmativa II é verdadeira, e a I é falsa.
(D) As duas afirmativas são falsas.
 
6. NUCEPE - 2019 - Prefeitura de Teresina - PI - Guarda Civil 

Municipal
Segundo a Lei nº 9.795/99, são princípios básicos da educação 

ambiental, EXCETO:
(A) capacitação de recursos humanos;
(B) a concepção do meio ambiente em sua totalidade, conside-
rando a interdependência entre o meio natural, o socioeconô-
mico e o cultural, sob o enfoque da sustentabilidade;
(C) o pluralismo de ideias e concepções pedagógicas, na pers-
pectiva da inter, multi e transdisciplinaridade;
(D) a vinculação entre a ética, a educação, o trabalho e as prá-
ticas sociais;
(E) a garantia de continuidade e permanência do processo edu-
cativo.
 
7. NUCEPE - 2019 - Prefeitura de Timon - MA - Guarda-Civil Mu-

nicipal
São objetivos da Política Nacional do Meio Ambiente:
(A) a compatibilização do desenvolvimento econômico-social 
com a preservação da qualidade do meio ambiente e do equi-
líbrio ecológico.
(B) a definição de áreas prioritárias de ação governamental 
relativa à qualidade e ao equilíbrio ecológico, atendendo aos 
interesses apenas da União.

(C) a imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de 
recuperar e/ou indenizar os danos causados, mas, não ao usuá-
rio da contribuição, pela utilização de recursos ambientais com 
fins econômicos.
(D) o desenvolvimento de pesquisas e de tecnologias nacionais 
orientadas para o uso indiscriminado de recursos ambientais.
(E) a difusão de tecnologias de manejo do meio ambiente e 
a divulgação de dados e informações ambientais, mas, não a 
formação de uma consciência pública sobre a necessidade de 
preservação da qualidade ambiental e do equilíbrio ecológico.
 
8. NUCEPE - 2019 - Prefeitura de Teresina - PI - Guarda Civil 

Municipal
Dentre os princípios dos quais se cercam o Direito Ambiental, 

que colaboram com atitudes concretas para que haja um meio am-
biente ecologicamente equilibrado, encontra-se o Princípio do Po-
luidor Pagador. Marque a alternativa abaixo que melhor expressa 
este princípio:

(A) princípio que revela a primazia do interesse público sobre 
o particular, decorre de previsão constitucional que consagra o 
meio ambiente ecologicamente equilibrado como bem de uso 
comum do povo, competindo ao Poder Público e à sociedade 
sua preservação e sua proteção;
(B) prega que não se admite, em tempos atuais, que as ativi-
dades econômicas se desenvolvam sem a preservação do meio 
ambiente, pois a ordem econômica também possui como fun-
damento a defesa e preservação do meio ambiente;
(C) reflete o ônus que o causador de danos ambientais deve ter 
com a preservação do meio ambiente, pois todo aquele que 
polui deve ser responsabilizado por seus atos. O objetivo deste 
princípio é obrigar a iniciativa privada a internalizar os custos 
ambientais, causados pela produção e pelo consumo na forma 
de degradação e de escasseamento dos recursos ambientais;
(D) garante ao cidadão o direito à informação e participação 
na elaboração de políticas públicas que asseguram um meio 
ambiente equilibrado, seja através de meios administrativos, 
legislativos, ou judiciais;
(E) pondera que para que se possa impedir uma atividade deve 
existir uma justificativa técnica fundamentada em critérios 
científicos aceitos pela comunidade internacional, a fim de evi-
tar interrupção de experiências e projetos sociais relevantes.
 
9. NUCEPE - 2019 - Prefeitura de Timon - MA - Guarda-Civil Mu-

nicipal
Sobre os órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacional 

do Meio Ambiente – SISNAMA, assinale a alternativa CORRETA.
(A) O Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA é com-
posto por órgãos ou entidades federais e estaduais, mas não é 
integrado por órgãos ou entidades municipais.
(B) O órgão superior do Sistema Nacional do Meio Ambiente 
– SISNAMA é o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONA-
MA).
(C) São órgãos executores do Sistema Nacional do Meio Am-
biente – SISNAMA, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA e o Instituto Chi-
co Mendes de Conservação da Biodiversidade - Instituto Chico 
Mendes.
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ARTIGO 7
Todos são iguais perante a lei e têm direito, sem qualquer dis-

tinção, a igual proteção da lei. Todos têm direito a igual proteção 
contra qualquer discriminação que viole a presente Declaração e 
contra qualquer incitamento a tal discriminação.

ARTIGO 8
Todo ser humano tem direito a receber dos tribunais nacionais 

competentes remédio efetivo para os atos que violem os direitos 
fundamentais que lhe sejam reconhecidos pela constituição ou pela 
lei.

ARTIGO 9
Ninguém será arbitrariamente preso, detido ou exilado.

ARTIGO 10
Todo ser humano tem direito, em plena igualdade, a uma justa 

e pública audiência por parte de um tribunal independente e im-
parcial, para decidir seus direitos e deveres ou fundamento de qual-
quer acusação criminal contra ele.

ARTIGO 11
1.Todo ser humano acusado de um ato delituoso tem o direito 

de ser presumido inocente até que a sua culpabilidade tenha sido 
provada de acordo com a lei, em julgamento público no qual lhe te-
nham sido asseguradas todas as garantias necessárias à sua defesa. 

2. Ninguém poderá ser culpado por qualquer ação ou omissão 
que, no momento, não constituíam delito perante o direito nacional 
ou internacional. Também não será imposta pena mais forte de que 
aquela que, no momento da prática, era aplicável ao ato delituoso.

ARTIGO 12
Ninguém será sujeito à interferência na sua vida privada, na sua 

família, no seu lar ou na sua correspondência, nem a ataque à sua 
honra e reputação. Todo ser humano tem direito à proteção da lei 
contra tais interferências ou ataques.

ARTIGO 13
1. Todo ser humano tem direito à liberdade de locomoção e 

residência dentro das fronteiras de cada Estado. 
2. Todo ser humano tem o direito de deixar qualquer país, in-

clusive o próprio e a esse regressar.

ARTIGO 14
1. Todo ser humano, vítima de perseguição, tem o direito de 

procurar e de gozar asilo em outros países. 
2. Esse direito não pode ser invocado em caso de perseguição 

legitimamente motivada por crimes de direito comum ou por atos 
contrários aos objetivos e princípios das Nações Unidas.

ARTIGO 15
1. Todo ser humano tem direito a uma nacionalidade. 
2. Ninguém será arbitrariamente privado de sua nacionalidade, 

nem do direito de mudar de nacionalidade.

ARTIGO 16
1. Os homens e mulheres de maior idade, sem qualquer restri-

ção de raça, nacionalidade ou religião, têm o direito de contrair ma-
trimônio e fundar uma família. Gozam de iguais direitos em relação 
ao casamento, sua duração e sua dissolução. 

2. O casamento não será válido senão com o livre e pleno con-
sentimento dos nubentes. 

3. A família é o núcleo natural e fundamental da sociedade e 
tem direito à proteção da sociedade e do Estado.

ARTIGO 17
1. Todo ser humano tem direito à propriedade, só ou em socie-

dade com outros. 
2. Ninguém será arbitrariamente privado de sua propriedade.

ARTIGO 18
Todo ser humano tem direito à liberdade de pensamento, cons-

ciência e religião; esse direito inclui a liberdade de mudar de reli-
gião ou crença e a liberdade de manifestar essa religião ou crença 
pelo ensino, pela prática, pelo culto em público ou em particular.

ARTIGO 19
Todo ser humano tem direito à liberdade de opinião e expres-

são; esse direito inclui a liberdade de, sem interferência, ter opi-
niões e de procurar, receber e transmitir informações e ideias por 
quaisquer meios e independentemente de fronteiras.

ARTIGO 20
1. Todo ser humano tem direito à liberdade de reunião e asso-

ciação pacífica. 
2. Ninguém pode ser obrigado a fazer parte de uma associação.

ARTIGO 21
1. Todo ser humano tem o direito de tomar parte no governo 

de seu país diretamente ou por intermédio de representantes livre-
mente escolhidos. 

2. Todo ser humano tem igual direito de acesso ao serviço pú-
blico do seu país. 

3. A vontade do povo será a base da autoridade do governo; 
essa vontade será expressa em eleições periódicas e legítimas, por 
sufrágio universal, por voto secreto ou processo equivalente que 
assegure a liberdade de voto.

ARTIGO 22
Todo ser humano, como membro da sociedade, tem direito à 

segurança social, à realização pelo esforço nacional, pela coopera-
ção internacional e de acordo com a organização e recursos de cada 
Estado, dos direitos econômicos, sociais e culturais indispensáveis 
à sua dignidade e ao livre desenvolvimento da sua personalidade.

ARTIGO 23
1. Todo ser humano tem direito ao trabalho, à livre escolha de 

emprego, a condições justas e favoráveis de trabalho e à proteção 
contra o desemprego. 

2. Todo ser humano, sem qualquer distinção, tem direito a igual 
remuneração por igual trabalho. 

3. Todo ser humano que trabalha tem direito a uma remune-
ração justa e satisfatória que lhe assegure, assim como à sua famí-
lia, uma existência compatível com a dignidade humana e a que se 
acrescentarão, se necessário, outros meios de proteção social. 
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Direito de Retificação ou Resposta
1. Toda pessoa atingida por informações inexatas ou ofensivas 

emitidas em seu prejuízo por meios de difusão legalmente regula-
mentados e que se dirijam ao público em geral, tem direito a fazer, 
pelo mesmo órgão de difusão, sua retificação ou resposta, nas con-
dições que estabeleça a lei.

2. Em nenhum caso a retificação ou a resposta eximirão das 
outras responsabilidades legais em que se houver incorrido.

3. Para a efetiva proteção da honra e da reputação, toda publi-
cação ou empresa jornalística, cinematográfica, de rádio ou televi-
são, deve ter uma pessoa responsável que não seja protegida por 
imunidades nem goze de foro especial.

ARTIGO 15
Direito de Reunião
É reconhecido o direito de reunião pacífica e sem armas. O 

exercício de tal direito só pode estar sujeito às restrições previstas 
pela lei e que sejam necessárias, numa sociedade democrática, no 
interesse da segurança nacional, da segurança ou da ordem públi-
cas, ou para proteger a saúde ou a moral públicas ou os direitos e 
liberdades das demais pessoas.

ARTIGO 16
Liberdade de Associação
1. Todas as pessoas têm o direito de associar-se livremente com 

fins ideológicos, religiosos, políticos, econômicos, trabalhistas, so-
ciais, culturais, desportivos, ou de qualquer outra natureza.

2. O exercício de tal direito só pode estar sujeito às restrições 
previstas pela lei que sejam necessárias, numa sociedade democrá-
tica, no interesse da segurança nacional, da segurança ou da ordem 
públicas, ou para proteger a saúde ou a moral públicas ou os direi-
tos e liberdades das demais pessoas.

3. O disposto neste artigo não impede a imposição de restri-
ções legais, e mesmo a privação do exercício do direito de associa-
ção, aos membros das forças armadas e da polícia.

ARTIGO 17
Proteção da Família
1. A família é o elemento natural e fundamental da sociedade e 

deve ser protegida pela sociedade e pelo Estado.
2. É reconhecido o direito do homem e da mulher de contra-

írem casamento e de fundarem uma família, se tiverem a idade e 
as condições para isso exigidas pelas leis internas, na medida em 
que não afetem estas o princípio da não discriminação estabelecido 
nesta Convenção.

3. O casamento não pode ser celebrado sem o livre e pleno 
consentimento dos contraentes.

4. Os Estados-Partes devem tomar medidas apropriadas no 
sentido de assegurar a igualdade de direitos e a adequada equiva-
lência de responsabilidades dos cônjuges quanto ao casamento, du-
rante o casamento e em caso de dissolução do mesmo. Em caso de 
dissolução, serão adotadas disposições que assegurem a proteção 
necessária aos filhos, com base unicamente no interesse e conveni-
ência dos mesmos.

5. A lei deve reconhecer iguais direitos tanto aos filhos nascidos 
fora do casamento como aos nascidos dentro do casamento.

ARTIGO 18
Direito ao Nome
Toda pessoa tem direito a um prenome e aos nomes de seus 

pais ou ao de um destes. A lei deve regular a forma de assegurar 
a todos esses direito, mediante nomes fictícios, se for necessário.

ARTIGO 19
Direitos da Criança
Toda criança tem direito às medidas de proteção que a sua con-

dição de menor requer por parte da sua família, da sociedade e do 
Estado.

ARTIGO 20
Direito à Nacionalidade
1. Toda pessoa tem direito a uma nacionalidade.
2. Toda pessoa tem direito à nacionalidade do Estado em cujo 

território houver nascido, se não tiver direito a outra.
3. A ninguém se deve privar arbitrariamente de sua nacionali-

dade nem do direito de mudá-la.

ARTIGO 21
Direito à Propriedade Privada
1. Toda pessoa tem direito ao uso e gozo dos seus bens. A lei 

pode subordinar esse uso e gozo ao interesse social.
2. Nenhuma pessoa pode ser privada de seus bens, salvo me-

diante o pagamento de indenização justa, por motivo de utilidade 
pública ou de interesse social e nos casos e na forma estabelecidos 
pela lei.

3. Tanto a usura como qualquer outra forma de exploração do 
homem pelo homem devem ser reprimidas pela lei.

ARTIGO 22
Direito de Circulação e de Residência
1. Toda pessoa que se ache legalmente no território de um Es-

tado tem direito de circular nele e de nele residir em conformidade 
com as disposições legais.

2. Toda pessoa tem o direito de sair livremente de qualquer 
país, inclusive do próprio.

3. O exercício dos direitos acima mencionados não pode ser 
restringido senão em virtude de lei, na medida indispensável, numa 
sociedade democrática, para prevenir infrações penais ou para 
proteger a segurança nacional, a segurança ou a ordem públicas, a 
moral ou a saúde públicas, ou os direitos e liberdades das demais 
pessoas.

4. O exercício dos direitos reconhecidos no inciso 1 pode tam-
bém ser restringido pela lei, em zonas determinadas, por motivo de 
interesse público.

5. Ninguém pode ser expulso do território do Estado do qual 
for nacional, nem ser privado do direito de nele entrar.

6. O estrangeiro que se ache legalmente no território de um 
Estado-Parte nesta Convenção só poderá dele ser expulso em cum-
primento de decisão adotada de acordo com a lei.

7. Toda pessoa tem o direito de buscar e receber asilo em ter-
ritório estrangeiro, em caso de perseguição por delitos políticos ou 
comuns conexos com delitos políticos e de acordo com a legislação 
de cada Estado e com os convênios internacionais.
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c) excluir outros direitos e garantias que são inerentes ao ser 
humano ou que decorrem da forma democrática representativa de 
governo; e

d) excluir ou limitar o efeito que possam produzir a Declaração 
Americana dos Direitos e Deveres do Homem e outros atos interna-
cionais da mesma natureza.

ARTIGO 30
Alcance das Restrições
As restrições permitidas, de acordo com esta Convenção, ao 

gozo e exercício dos direitos e liberdades nela reconhecidos, não 
podem ser aplicadas senão de acordo com leis que forem promul-
gadas por motivo de interesse geral e com o propósito para o qual 
houverem sido estabelecidas.

ARTIGO 31
Reconhecimento de Outros Direitos
Poderão ser incluídos no regime de proteção desta Convenção 

outros direitos e liberdades que forem reconhecidos de acordo com 
os processos estabelecidos nos artigos 69 e 70.

CAPÍTULO V
DEVERES DAS PESSOAS

ARTIGO 32
Correlação entre Deveres e Direitos
1. Toda pessoa tem deveres para com a família, a comunidade 

e a humanidade.
2. Os direitos de cada pessoa são limitados pelos direitos dos 

demais, pela segurança de todos e pelas justas exigências do bem 
comum, numa sociedade democrática.

PARTE II
MEIOS DA PROTEÇÃO

CAPÍTULO VI
ÓRGÃOS COMPETENTES

ARTIGO 33
São competentes para conhecer dos assuntos relacionados 

com o cumprimento dos compromissos assumidos pelos Estados-
-Partes nesta Convenção:

a) a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, doravante 
denominada a Comissão; e

b) a Corte Interamericana de Direitos Humanos, doravante de-
nominada a Corte.

CAPÍTULO VII
COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS

SEÇÃO 1 - ORGANIZAÇÃO

ARTIGO 34
A Comissão Interamericana de Direitos Humanos compor-se-á 

de sete membros, que deverão ser pessoas de alta autoridade mo-
ral e de reconhecido saber em matéria de direitos humanos.

ARTIGO 35
A Comissão representa todos os Membros da Organização dos 

Estados Americanos.

ARTIGO 36
1. Os membros da Comissão serão eleitos a título pessoal, pela 

Assembleia-Geral da Organização, de uma lista de candidatos pro-
postos pelos governos dos Estados-Membros.

2. Cada um dos referidos governos pode propor até três candi-
datos, nacionais do Estado que os propuser ou de qualquer outro 
Estado-Membro da Organização dos Estados Americanos. Quando 
for proposta uma lista de três candidatos, pelo menos um deles de-
verá ser nacional de Estado diferente do proponente.

ARTIGO 37
1. Os membros da Comissão serão eleitos por quatro anos e só 

poderão ser reeleitos uma vez, porém o mandato de três dos mem-
bros designados na primeira eleição expirará ao cabo de dois anos. 
Logo depois da referida eleição, serão determinados por sorteio, na 
Assembleia-Geral, os nomes desses três membros.

2. Não pode fazer parte da Comissão mais de um nacional de 
um mesmo Estado.

ARTIGO 38
As vagas que ocorrerem na Comissão, que não se devam à ex-

piração normal do mandado, serão preenchidas pelo Conselho Per-
manente da Organização, de acordo com o que dispuser o Estatuto 
da Comissão.

ARTIGO 39
A Comissão elaborará seu estatuto e submetê-lo-á à aprovação 

da Assembleia-Geral e expedirá seu próprio regulamento.

ARTIGO 40
Os serviços de secretaria da Comissão devem ser desempenha-

dos pela unidade funcional especializada que faz parte da Secre-
taria-Geral da Organização e deve dispor dos recursos necessários 
para cumprir as tarefas que lhe forem confiadas pela Comissão.

SEÇÃO 2 - FUNÇÕES

ARTIGO 41
A Comissão tem a função principal de promover a observância 

e a defesa dos direitos humanos e, no exercício do seu mandato, 
tem as seguintes funções e atribuições:

a) estimular a consciência dos direitos humanos nos povos da 
América;

b) formular recomendações aos governos dos Estados-Mem-
bros, quando o considerar conveniente, no sentido de que adotem 
medidas progressivas em prol dos direitos humanos no âmbito de 
suas leis internas e seus preceitos constitucionais, bem como dis-
posições apropriadas para promover o devido respeito a esses di-
reitos;

c) preparar os estudos ou relatórios que considerar convenien-
tes para o desempenho de suas funções;

d) solicitar aos governos dos Estados-Membros que lhe propor-
cionem informações sobre as medidas que adotarem em matéria 
de direitos humanos;

e) atender às consultas que, por meio da Secretaria-Geral da 
Organização dos Estados Americanos, lhe formularem os Estados-
-Membros sobre questões relacionadas com os direitos humanos e, 
dentro de suas possibilidades, prestar-lhes o assessoramento que 
eles lhe solicitarem;
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3. FEPESE - 2024 - Prefeitura de São José - SC - Guarda Muni-
cipal

A Declaração Universal dos Direitos Humanos é um documento 
que determina:

(A) Regras de não violência e sustentabilidade.
(B) Diretrizes de solidariedade entre as nações.
(C) Padrões de boa convivência entre os povos.
(D) Os direitos básicos de todos os ser humanos.
(E) Regras de como os países devem conduzir as negociações 
políticas sem violência.

4. FEPESE - 2024 - Prefeitura de São José - SC - Guarda Muni-
cipal

Assinale a alternativa correta sobre a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos.

(A) O Brasil foi um dos últimos países a ratificar a Declaração 
dos Direitos Humanos.
(B) A Declaração dos Direitos Humanos contém 46 artigos que 
consolidam os direitos.
(C) A Declaração Universal dos Direitos Humanos foi assinada 
por 193 países membros da ONU.
(D) A Declaração dos Direitos Humanos foi elaborada por um 
Comitê criado pela ONU em 1948.
(E) Após a apreciação do documento pelos representantes da 
ONU, foi emitida a Resolução nº 215.

5. IBFC - 2024 - Prefeitura de Manaus - AM - Técnico Municipal 
I - Guarda Municipal

Acerca da Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pac-
to de São José da Costa Rica de 1969), analise as afirmativas abaixo 
e dê valores de Verdadeiro (V) ou Falso (F).

( ) Toda pessoa tem o direito de que se respeite sua integridade 
física, psíquica e moral.
( ) Ninguém deve ser submetido a torturas, nem a penas ou tra-
tos cruéis, desumanos ou degradantes. Toda pessoa privada da 
liberdade deve ser tratada com o respeito devido à dignidade 
inerente ao ser humano.
( ) A pena abrange a pessoa do infrator e seus sucessores, via 
de regra.
Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta de 

cima para baixo. 
(A) V - V - V 
(B) V - F - V
(C) F - F - V
(D) V - V - F
(E) F - V - F

6.IBADE - 2020 - Prefeitura de Cariacica - ES - Guarda Municipal 
I

Sobre “Garantias Judiciais”, a Convenção Americana de Direitos 
Humanos (“Pacto de San José da Costa Rica”), prevê que toda pes-
soa acusada de delito tem direito a que se presuma sua inocência 
enquanto não se comprove legalmente sua culpa. Durante o pro-
cesso, toda pessoa tem direito, em plena igualdade, de:

(A) ser torturada.
(B) ficar por pelo menos 5 (cinco) dias incomunicável.
(C) confessar o crime, mesmo que seja coagida a fazê-lo.
(D) não ser obrigada a depor contra si mesma, nem a declarar-
-se culpada.

(E) não ser assistido por um defensor, ainda que deseje o au-
xílio de um.

7. VUNESP - 2023 - Prefeitura de Jundiaí - SP - Guarda Municipal
A respeito da Declaração Universal dos Direitos Humanos, assi-

nale a alternativa correta.
(A) O Estado tem prioridade de direito na escolha do gênero de 
instrução que será ministrada às crianças. 
(B) A instrução será facultativa no grau elementar.
(C) Todo ser humano, vítima de perseguição por crime comum, 
tem o direito de procurar e de gozar asilo em outros países.
(D) Todo ser humano pode ser obrigado a fazer parte de uma 
associação.
(E) Todo ser humano tem deveres para com a comunidade, na 
qual o livre e pleno desenvolvimento de sua personalidade é 
possível.

8. IBFC - 2024 - Prefeitura de Manaus - AM - Técnico Municipal 
I - Guarda Municipal

De acordo com as disposições da Declaração Universal dos Di-
reitos Humanos, assinale a alternativa incorreta.

(A) Ninguém será mantido em escravidão ou servidão; a escra-
vidão e o tráfico de escravos serão proibidos em todas as suas 
formas
(B) Todo ser humano tem o direito de ser, em todos os lugares, 
reconhecido como pessoa perante a lei
(C) Todo ser humano tem direito, em plena igualdade, a uma 
justa e pública audiência por parte de um tribunal dependente 
e parcial 
(D) Ninguém será submetido à tortura, nem a tratamento ou 
castigo cruel, desumano ou degradante
(E) Todo ser humano tem direito à vida, à liberdade e à segu-
rança pessoal

9. VUNESP - 2020 - Prefeitura de Ferraz de Vasconcelos - SP - 
Guarda Municipal

No que concerne ao repouso, lazer e férias, é correto afirmar 
que a Declaração Universal dos Direitos Humanos

(A) não possui qualquer previsão.
(B) possui previsão com relação ao repouso, mas nada consta 
sobre as férias.
(C) contempla que o repouso, o lazer e as férias são direitos 
trabalhistas do ser humano.
(D) possui, entre outras, previsão de férias remuneradas peri-
ódicas.
(E) possui previsão com relação às férias, mas nada consta so-
bre o repouso.

10.: IBGP - 2022 - Prefeitura de Betim - MG - Guarda Municipal 
- Masculino e Feminino

A Declaração Universal de Direitos Humanos representou um 
importante marco na história da humanidade ao se ampliar o lastro 
protetivo sobre a pessoa humana.

Nesse contexto, assinale a alternativa que NÃO apresenta um 
direito assegurado pela referida Declaração de Direitos.

(A) Todo ser humano acusado de um ato delituoso tem o di-
reito de ser presumido inocente até que a sua culpabilidade 
tenha sido provada por decisão transitada em julgado, em jul-
gamento público no qual lhe tenham sido asseguradas todas as 
garantias necessárias à sua defesa.


